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Acusação de fraude 
marca a Assembleia 

Rubem de Azevedo Lima 

Toda a Assembleia Nacional 
Constituinte está sob suspeita, 
devido à fraude ocorrida numa de 
suas últimas votações eletrônicas, 

' mas, além disso, grande número de 
constituintes também é visto com 
desconfiança, pois paira sobre eles 
a acusação de fisiologia política, 
fenómeno que consiste na troca de 

, apoio pessoal por favores do gover­
no. 

*• Desde o começo do funciona­
mento da Assembleia, esta acu­
sação era feita a vários constituin­
tes. O jornal da Federação Nacional 
dos Jornalistas Profissionais pu­
blicou, no ano passado, uma re­
lação de dezenas de constituintes 
que receberam canais de rádio e 
televisão do Governo, para votar de 

', acordo com os interesses políticos 
governamentais, em questões como 
a duração do mandato do presiden­
te José Sarneye outros assuntos. 

O deputado Mateus Iensen, do 
PMDB paranaense, membro do 
Gerrtrão e autor da emenda cons­
titucional, do mandato de cinco 
anos, admitiu ter sido aquinhoado 
com uma emissora de televisão, no 

• interior do Paraná. "Mas isso — diz 
ele — n3o tem nada a ver com 
minha emenda". Para Iensen, o 
presidente Sarney, segundo a von­
tade divina {o deputado paranaense 
é evangélico) foi escolhido para 
governar cinco anos. 

Em matér ia de Evangelho, 
porém, foi o deputado Roberto 
Cardoso Alves , do PMDB 
paulista, outro integrante do Cen-
trâo, quem causou maiores ce­
leumas na Constituinte, ao afirmar 
que "é dando que se recebe" (do 
Evangelho, segundo São Mateus). 
Desse modo, Cardoso Alves — mais 

o conhecido como "Rober to" — quis 
justificar a conquista de apoio 
político ao Governo, em troca da 
concessão de favores oficiais aos 
constituintes. 

A declaração de Robertâo 
, causou mal-estar no Palácio do 

Planalto e até o presidente Sarney 
ficou irritado com a franqueza do 
constituinte centrista. Na verdade, 
a crueza das palavras do parlamen­
tar paulista fizeram com que muitos 
constituintes desistissem da tese do 
mandato de cinco anos. 

"Isso é coisa de fariseus" — 
reclamou Robertão, ao inteirar-se 
da reação dos constituintes. "Em 
verdade" — frisou ele — "esse 
procedimento, implícito na frase 
que proferi, é natural em política". 

Nem todos os constituintes, 
porém, agiram com o farisaismo a 

que se refere Robertâo. O deputado 
Dalton Canabrava, do PMDB 
mineiro, admitiu no plenário, ter 
recebido do Governo empréstimos a 
fundo perdido (jamais serão pagos), 
para financiamento de obras em 
suas regiOes eleitorais. 

"Foram dois milhões de cru­
zados" — reconheceu Canabrava. 
"Mas o que é isso? Muito pouco 
para os fins a que se destinam". 

Canabrava, como Robertâo, 
também aprova o mandato de cinco 
anos. 

Alavanca de voto 

Em conversa com diversos 
correligionários, o líder do PFL na 
Assembleia Constituinte, deputado 
José Lourenço (BA), tem recla­
mado, insistemente, do fato de que 
parlamentares dos partidos gover-
nistas não votam em favor das teses 
governamentais. Lourenço aponta, 
entre esses rebeldes, os constituin­
tes do PMDB ligados ao ministro da 
Previdência Social, Renato Archer. 

"Dêem-me a Previdência — dis­
se ele, na presença do repórter, a 
alguns correligionários — e eu 
garanto pelo menos cinquenta votos 
para o Governo". 

Mas recentemente, alguns cons­
tituintes que pertenciam ao Cen-
trão, deixaram esse grupo e retor­
naram a seus respectivos partidos. 
Um dos coordenadores do Centrão, 
o deputado Daso Coimbra (PMDB-
RJ), acha que tal postura não sig­
nifica discordância em relação as 
ideias daquele grupo. 

Um dos recém-saidos no Cen-
tr3o reclamou aos coordenadores 
centristas que recebera apenas uma 
ambulânc ia do Ministér io da 
Saúde, enquanto outros constituin­
tes haviam recebido três. Resposta 
de um coordenador ao reclamante'. 
"Eu não lhe posso dar três am­
bulâncias, mas posso retirar-lhe a 
única que lhe foi dada". 

Por tan to , existem suspeitas 
quanto ao objetivo dos favores do 
Governo, que podem significar a 
conquista de alguns votos na Cons­
tituinte. 

No começo do Governo, quando 
se discutia possível comportamento 
da Assembleia, em face das ques­
tões controvertidas, mas de interes­
se do Palácio do Planalto, um 
ministro lembrava, informalmente, 
que a caneta do presidente Sarney 
estava cheia de tinta e poderia, 
pois, funcionar a favor ou contra os 
eventuais dissidentes. Sob esse as­
pecto — da possível pressão gover­
namental contra o Congresso — um 
antigo desafeto de Sarney, o ex-
senador maranhense Vitorino 
Freire, costumava dizer que "cacete 
nâo é santo, mas faz milagres". 

Fisiologismo já ê antigo 
wmm 

O fenómeno da fisiologia 
política não é novo no Brasil. 
Novo, na verdade, é o termo 
com que se designa o fenómeno. 
Antigamente, fisiologia era a 
"troca de favores", o "toma lá, 
dá cá". 

Os parlamentares da linha 
ortodoxa do PMDB, especial­
mente os integrantes do grupo 
do Movimento da Unidade 
ProgressistaiMUP), o PT, o 
PCB. o PC do B, o PDT e o 
PSB, usam a expressão fi­
siologia, para definir os cons­
tituintes que, a troco de favores, 
apoiam as teses do Governo, na 
Assembleia 

Na verdade, fisiologia é um 
fenómeno antigo. Um dos mais 
severos opositores do governo 
militar de Hermes da Fonseca, 
o então senador Ruy Barbosa já 
acusava a existência do fi­
siologismo no País: "Os fis­
calizados (o governo) aliciam 
seus fiscais (os congressistas) e 
a fiscalização se converte num 
meio de vida cujo gozo acaba 
por obliterar de todo, nuns e 
noutros, os escrúpulos da 
moralidde. A do Congresso não 
cessa de baixar continuamente, 
neste regime de permutas, para 
par com a do governo, como o 
nível do liquido de dois vasos 
comunicantes". 

Ruy registrava então, o 
abuso de senadores e depu­
tados, que, pela Constituição 
vigente na época não podiam, 
sob pena de perda do mandato, 
dirigir companhias, bancos ou 
empresas que gozam de favores 
do governo- Apesar da nova 
redação dada a esse impedi­
mento constitucional, pela 
Constituição de 1946 e pelas 
cartas de 1967 e de 1969 (emen­
da da junta militar), o mesmo 
fenómeno denunciado pelo an­
tigo senador continua a existir 
no Pais, embora os beneficiários 
dos favores oficiais, sobretudo 
no caso de concessões, colo­
quem os benefícios recebidos 
em nome de seus familiares. 

Referindo-se aos primeiros 
anos da redemocratização do 
Pais, em 1945, quando a UDN e 
o PSD se digladiavam em 
Minas, o ex-deputado Ultimo 
de Carvalho conta em seu livro 
{"Antes que eu me esqueça..") 
a história da nomeação do in­
terventor de Minas naquele 
ano. Fora nomeado primeiro 
um pessedista mas logo subs­
tituído por um udenista. 
"Naqueles tempos diz Ul­
timo já se praticava a 
politica do toma lá dá cá". 

"Politica dizia no gover­
no Geisel o ex-ministro Golbery 
do Couto e Silva referindo-se à 
interação de interesse entre o 
Executivo e o Congresso tem 
mão dupla". 

E Machado de Assis, comen­
tando numa de suas crónicas 
dos anos 80 do século passado, a 
conduta complacente do Par­
lamento, face ao governo im­
perial em razão de interesses 

comuns, dizia que "uma so­
ciedade marcada pela remissão 
gera um Parlamento remis­
sivo". 

Na convenção do PDS, em-
que o deputado Paulo Maluf 
disputou, em 1984, a indicação 
da candidatura presidencial com 
o então ministro do Interior, 
Mário Andreazza esse minis­
tério cooptou o apoio de diver­
sos convencionais, em troca 
de favores ministeriais. Nessa 
época a mensagem publicitária 
de uma das principais marcas 

de cigarro, no País, assinalava 
sem chocar quase ninguém, 
que, entre nós, "todo mundo só 
quer levar vantagem". 

Dos mais ostensivos foi o es­
quema montado pelo governo, 
no Congresso, para eleger o 
então deputado Nelson Mar-
chezan presidente da Câmara 
No plenário desta casa durante 
a votação, o então ministro Jair 
Soares, do Trabalho, atendia a 
solicitações dos deputados. 

Nem sempre, porém, a 
aprovação de medidas que não 
têm a simpatia do Congresso se 
faz mediante fisiologismo ou só 
através da concessão de fa­
vores. Na primeira eleição 
presidencial indireta do regime 
republicano, a que concorriam 
dois marechais, na chpa oficial 

Deodoro da Fonseca e 
Floriano Peixoto segundo o 
relato dos historiadores, de­
zenas de militares, com espada à 
cinta circulavam pelo recinto 
da votação. O mesmo, por sinal 
ocorrera no fechamento da As­
sembleia Constituinte do Im­
pério, por ordens de Pedro I. 
Ao retirar-se da antiga Cadeia 
Velha no Rio, hoje Palácio 
Tiradentes, futura sede da 
Câmara até a mudança da 
capital para Brasília António 
Carlos de Andrada e Silva 
tirou a cartola ironicamente, e 
cumprimentou "S. Exa. o 
canhão"-

Um pouco por medo e muito 
por influência fisiológica duas 
dezenas de deputados do antigo 
PTB, que apoiavam o governo 
João Goulart, em 1964, pas­
saram a apoiar o governo 
militar do marechal Castelo 
Branco, responsável pela 
derrubda do presidnete cons­
titucional 

Um desses "bigorrilhos", o 
antigo deputado Teódulo Al­
buquerque, dizia justificando-
se que, em politica "mais vale 
um toma, do que dois te darei". 
Sem o saber, ele repetia o que 
Cervantes, vários séculos an­
tes, havia posto na boca de 
Dom Quixote. Em resposta o 
então senador Milton Campos, 
da antiga UND mineira que 
havia deixado o governo Cas­
telo, por divergir das cassações 
de mandato, citou o comentário 
de Xenofonte, sobre Sócrates: 
"Os espíritos mesquinhos é que 
só se conquistam à força de 
favores". (R.A.L.) 

Planalto prevê 
Carta só daqui 
a cinco meses 

Hargreaves acredita que mandato só será votado após julho 

Simon vê complô contra 
a mudança de sistema 

Porto Alegre — O governador 
Pedro Simon acha que existe um 
verdadeiro complô contra a adoção 
do parlamentarismo no Pais, unin­
do militares, a grande imprensa e 
as lideranças políticas nacionais 
qile sonham com a Presidência da 
República e que são, todas, pre­
sidencialistas. Ele disse que, se a 
Constituinte resistir a todas as 
pressões destes setores, o que acha 
difícil, e aprovar o parlamentaris­
mo, passará à história como uma 
lição de independência. 

"Para mim, ela será a Cons­
tituinte que fará o ato de maior 
soberania do Poder Legislativo de 
toda a América Latina, em todos 
os tempos — insistiu o governador 

Para Amaral, 
atrasos não 

são problema 
O líder do PDS na Constituinte, 

deputado Amaral Nettô (RJ), acha 
que o processo constitucional deve 
se prolongar por um maior espaço 
de tempo, "para que se resolvam as 
controvérsias que ainda estão por 
vir", devendo a Carta ser promul­
gada entre junho e dezembro, sen­
do a primeira data uma estimativa 
otimista. 

Apesar de não considerar que o 
radicalismo esteja predominando 
em plenário, prevê que os próximos 
passos não serão fáceis. "Estou 
até impressionado com os enten­
dimentos que estão havendo, mas 
ainda virão muitas questões po­
lemicas, que certamente atrasarão 
a Assembleia", destaca. 

"Consegu i remos fazer uma 
Constituição que corresponda ao 
que a sociedade espera. Por isso, 
não me preocupo com as demoras 
que aconteceram e ainda estão por 
vir, já que o que importa é não 
fazermos um trabalho rápido e 
ruim, mas bom, nem que atrase um 
pouco mais. Temos que investir na 
qualidade". 

Amaral Netto diz-se defensor 
do sistema presidencial de governo 
e de um mandato de cinco anos 
para todos os presidentes da 
República, esperando que desta 
forma vote a maioria da Cons­
tituinte. Para ele, ninguém deve 
deixar de acreditar no Parlamento, 
pois aí seria o caos generalizado. 

Líder revela 
euforia com 

entendimento 
O líder do PMDB na Câmara, 

deputado Ibsen Pinheiro (RS ), não 
esconde seu entusiasmo com 
relação ao processo de votação do 
texto constitucional no plenário da 
Assembleia Nacional Constituinte. 
'O entendimento está prevalecen­

do nas questões fundamentais, 
enquanto pontos como o mandato 
presidencial e o sistema de governo 
serão decididos pelo voto" , 
acrescenta. 

Este entendimento, que no seu 
entender está permitindo Uma 
aceleração dos trabalhos, 
propiciará que a Constituição seja 
promulgada "no mais tardar em 
abril, sob qualquer hipótese". Para 
ele, nem o sistema de governo e a 
duração do mandato do presidente 
José Sarney, sobre os quais não 
arr isca fazer previsões, por 
acreditar que as posições estão 
divididas e a definição será dada 
pelo grande número de indecisos; 
atrasarão o final da Constituinte. 

"A nova Carta será moderna e 
con temporânea , representando 
grandes avanços para a 
sociedade", afirmou Ibsen Pi­
nheiro, para quem ela corresponde­
rá ao sentimento médio dos cons­
tituintes e da Nação. Pelo que ele 
tem visto até agora, acha que a 
Cons t i tu ição t ambém será 
p rogress i s ta nos direi tos do 
trabalhador. 

gaúcho, no seu programa radio­
fónico da semana, "Os gaúchos e 
0 governador Pedro Simon, hoje". 

Simon explicou melhor o 
complô e a união de vários interes­
ses em torno do bloqueio ao 
parlamentarismo, começando pelas 
Forças Armadas. 

"Os 'militares não querem o 
pa r lamenta r i smo porque no 
momento em que ele for adotado, 
voltarão a posição clássica de 
defesa da ordem e da soberania. 
Deixarão de existir questões como 
as ocorridas com Getúlio, Jânio e 
Jango, porque ninguém derruba 
primeiro-ministro. Quando ele está 
indo mal, sua situação é difícil, o 
Congresso se encarrega de der-
i ubá-lo. 

Meméliá Moreira 
Os trabalhos 
da Assem­
b l e i a N a ­
cional Cons­
tituinte de­
vem se es­
tender por 
mais cinco 
meses, «se 
tudo correr 
bem». Esta é 
a previsão 
dos a s s e s -
s o r e s d o G a b i n e t e C i v i l d a 
Presidência da República, que es­
tão acompanhando os trabalhos no 
Congresso. Com isso, caso seja 
aprovado o mandato de quatro 
anos, os candidatos só têm 105 dias 
para percorrer todo o Pais em cam­
panha. 

Esta previsão, entretanto, de 
acordo com a avaliação feita pelo 
subsecretário de Assuntos Par­
lamentares do Gabinete Civil, 
Henrique Hargreaves, «é otimis­
ta». Disse ele que mesmo virando 
madrugada os constituintes não 
têm condições de votar todas as 
matérias, «pela quantidade enorme 
de destaques e emendas, sem con­
tar os impasses que possam surgir 
no buraco negro», disse Har­
greaves. Até julho, na sua opinião, 
a Constituinte ainda não terá 
votado a duração do mandato. 

Uma das razões pelas quais os 
trabalhos estão atrasados — afir­
mam alguns assessores do pre­
sidente Sarney — prende-se ao 
fato de que os constituintes, em 
determinados momentos, «dis­
cutem e perdem tempo com temas 
que não dizem respeito à Cons­
tituição». Entre estes assuntos, 
não citados pelos assessores, se en­
contra a questão das CPIs, entre 
elas a CPI que vai investigar atos 
de corrupção na administração 
federal. 

A preocupação com o retar­

damento dos trabalhos na Pre­
sidência da República tem uma ex­
plicação: o tempo para a campanha 
eleitoral. Restará aos candidato; 
pouco mais de três meses para i 
campanha presidencial, caso se 
aprove o manuato de cinco anos. A 
partir dai, o candidato que já saiu 
na frente tem mais condições de 
fazer uma campanha tranquila, 
visitando o maior número de 
municípios. Neste caso encontra-se 
apenas o ex-governador Leonel 
Brizola, porque os demais can­
didatos estão trabalhando dentro 
da Constituinte. 

Avaliação 
Entre os pontos já votados pela 

Constituinte, o presidente Sarney 
e seus principais auxiliares só têr 
criticas contra os artigos do ca 
pítulo VI. Este artigo foi durameii 
te criticado na última sexta- feiro 
pelo presidente Sarney no seu 
programa «Conversa ao pé do 
rádio», quando o Presidente alerí& 
para o crescimento da impunidade 
porque as prisões só podem ser 
feitas se os infratores forem presos 
em flagrante ou com ordem do juiz 

«Este artigo — alerta Hai 
greaves — inviabiliza a prisão ao 
ministrativa e, consequentemente 
deixará impunes muitos crimes qu 
se combatem hoje, principalment 
os de corrupção». Ainda segund 
Hargreaves , ou t ro ponto de 
preocupação na Presidência d, 
República refere-se à questão d , 
mandado de segurança coletivo. A 
expectativa do Governo é de um 
inversão no segundo turno de 
votação. Para isso, alguns par­
lamentares serão «escalados»; en 
tre eles, Roberto Jefferson (PTB 
RJ), que na última sexta-feira, 
depois de ser recebido pelo pro 
sidente S arney, em audiência, afi? 
mou que vai propor a exclusão d 
alguns termos do capitulo VI, pet 
mitindo que as prisões possam sei 
feitas independentemente d 
flagrante. 
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